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RESUMO
Objetivo: compreender as possibilidades existentes para o exercício dos direitos humanos 
por pessoas com transtornos mentais institucionalizadas em um hospital psiquiátrico, com 
base na percepção dos profissionais. Método: estudo descritivo-exploratório, qualitativo, 
realizado em um hospital psiquiátrico do interior de São Paulo. Para a obtenção dos dados, 
11 profissionais responderam a um questionário semiestruturado. A análise de conteúdo 
tradicional, proposta por Bardin, fundamentou a análise dos dados. Resultados: os 
profissionais conhecem os direitos humanos e tentam preservá-los no âmbito hospitalar, 
embora reconheçam que as pessoas hospitalizadas não são totalmente respeitadas, em 
razão da falta ou inadequação de políticas públicas à realidade brasileira. Considerações 
finais: faz-se necessária a estruturação de serviços extra-hospitalares, além de maior 
compreensão dos profissionais atuantes nos hospitais psiquiátricos sobre os objetivos e 
o funcionamento desses dispositivos, a fim de assegurar oportunidades para que pessoas 
institucionalizadas exerçam seus direitos. 
Descritores: Direitos Humanos; Hospitalização; Psiquiatria; Instituc ionalização; Saúde Mental.

ABSTRACT
Objective: to comprehend the existing possibilit ies for the exercise of human rights by 
persons with mental disorders who are institutionalized in a psychiatric hospital, from the 
perception of professionals. Method: this is a qualitative descriptive-exploratory study 
conducted at a Psychiatric Hospital in the state of São Paulo, Brazil. For data obtention, 
eleven professionals responded to a semistructured questionnaire. The traditional content 
analysis proposed by Bardin based the data analysis. Results: the professionals know the 
human rights and try to preserve them in the hospital scope, although they recognize that 
the persons hospitalized are not entirely respected due to the lack of public policies or 
their non-suitability to the Brazilian reality. Final considerations: the structuring of extra-
hospital services is necessary, as well as the comprehension of the professionals that act 
in psychiatric hospitals about the objectives and the functioning of such devices to assure 
opportunities of exercising rights by institutionalized persons.
Descriptors: Human Rights; Hospitalization; Psychiatry; Institutionalization; Mental Health.

RESUMEN
Objetivo: comprender las posibilidades para el ejercício de los derechos humanos por 
personas con trastornos mentales institucionalizadas en un hospital psiquiátrico, a partir de 
la percepción de los profesionales. Método: estudio descriptivo-exploratório cualitativo, 
realizado en un Hospital Psiquiátrico del interior de São Paulo. Para la recolección de 
datos, once profesionales respondieron a un cuestionário semiestructurado. El análisis 
de contenido tradicional, propuesto por Bardin, embasó el análisis de datos. Resultados: 
los profesionales conocen los derechos humanos y buscan su ejercício en el ámbito 
hospitalário, además de reconoceren que las personas hospitalizadas no son totalmente 
respetadas, en razón de la falta de políticas públicas o de su no adecuación a la realidad 
brasileña. Consideraciones finales: es necesária la estructuración de los servicios extra 
hospitalares y la comprensión de los profesionales que están en los hospitales psiquiátricos 
sobre los objetivos y el funcionamento de estes dispositivos para asegurar oportunidades 
de ejercício de derechos por personas institucionalizadas.
Descriptores: Derechos Humanos; Hospitalización; Psiquiatria; Institucionalización; Salud 
Mental.
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INTRODUÇÃO

Em um contexto mundial, o respeito, a promoção e a garantia 
de direitos humanos fundamentais a pessoas com transtornos 
mentais representam desafios, uma vez que a violação desses 
direitos ocorre, inclusive, em serviços de saúde mental(1). Agra-
vam essa realidade a violação e a negação do direito à liberdade 
dessas pessoas, como resultado de processos de discriminação, 
estigmatização, marginalização e exclusão aos quais estão sub-
metidas em alguns serviços de saúde especializados(2).

Essa constatação impulsionou o movimento de Reforma Psi-
quiátrica, que incentiva a luta para garantir os direitos humanos 
das pessoas com transtornos mentais e objetiva proporcionar a 
inclusão social, sem discriminação e segregação, o que requer 
ações afirmativas do Estado(3). No Brasil, esse movimento fortale-
ceu-se a partir da década de 1980, culminando com a Lei 10.216 
de 2001, que reorganiza o modelo de assistência psiquiátrica, 
por meio de uma rede de ações e serviços públicos de saúde de 
base comunitária, e prioriza a reinserção social(4).

A referida legislação também estabeleceu que a internação 
em hospital psiquiátrico deve ocorrer quando as intervenções 
em serviços comunitários forem insuficientes para o tratamento. 
Diante de internações de longa permanência, deve-se valorizar 
o processo de desinstitucionalização que requer planejamento 
para a alta e reabilitação psicossocial assistida, assegurando a 
continuidade do tratamento(4). Entretanto, a desinstitucionaliza-
ção deve se estender para o âmbito comunitário e, para tanto, 
é fundamental que a comunidade ofereça apoio e ambiente 
favorável para que as pessoas com transtornos mentais possam 
exercer seus direitos humanos(5). 

Os direitos humanos fundamentais para que as pessoas tenham 
dignidade e qualidade em suas vidas incluem: direito à vida, à 
liberdade, ao trabalho, à educação, à saúde, à moradia, entre 
outros, sendo que todas as pessoas merecem exercê-los sem 
privilégios ou discriminação. Tais direitos devem ser respeitados 
incondicionalmente, especialmente no caso de pessoas com 
transtornos mentais(6). 

No entanto, apesar dessas iniciativas legais e de um movi-
mento de Reforma Psiquiátrica que busca proporcionar cuidados 
embasados na dignidade humana, os hospitais psiquiátricos 
continuam exercendo o protagonismo na prestação de cuidados 
em psiquiatria por serem considerados, por muitos profissionais 
e integrantes da sociedade, como o ambiente mais apropriado 
para atendimento e até mesmo permanência de pessoas com 
transtornos mentais(7). Nesse contexto, há pessoas com trans-
tornos mentais institucionalizadas em hospitais psiquiátricos, o 
que representa uma questão delicada e complexa, que demanda 
análise interdisciplinar e intersetorial sob o prisma do princípio 
da dignidade da pessoa humana. 

Deve-se compreender, em primeiro lugar, o transtorno mental 
como um processo multideterminado que considera a influência 
do contexto em que o sujeito está inserido e das pessoas com as 
quais ele convive durante a reabilitação psicossocial necessária 
para o exercício da cidadania(8) e, nesse sentido, a desinstitucio-
nalização representa estágio fundamental.

A cidadania foi definitivamente incorporada ao ordenamento 
jurídico nacional por meio da Constituição Federal de 1988, que, 

já em seu primeiro artigo, define a República Federativa do Brasil 
como Estado Democrático de Direito e, de forma não exaustiva, 
estabelece os fundamentos que alicerçam o Estado: soberania, 
cidadania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do 
trabalho e da iniciativa e pluralismo político(9). 

Especificamente o artigo 3º da Constituição Federal estabe-
lece, como objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil, construir uma sociedade livre, justa e solidária, garantir o 
desenvolvimento nacional, erradicar a pobreza e a marginaliza-
ção, reduzir as desigualdades sociais e regionais e promover o 
bem-estar de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade ou quaisquer outras formas de discriminação(10).

No entanto, apesar desse contexto histórico de afirmação dos 
direitos humanos, persiste a problemática da existência de pessoas 
com transtornos mentais institucionalizadas no Brasil, o que não foi 
solucionado com o avanço nas diretrizes legais da saúde mental. 
Por esse motivo, acredita-se ser importante investir em trabalhos 
científicos que possibilitem a reflexão crítica sobre esse processo.  

OBJETIVO

Compreender as possibilidades existentes para o exercício 
dos direitos humanos por pessoas com transtornos mentais 
institucionalizadas em um hospital psiquiátrico de uma cidade do 
interior de São Paulo, com base na percepção dos profissionais.

MÉTODO

Aspectos éticos

Iniciou-se a investigação após a aprovação do Comitê de 
Ética em Pesquisas do Centro Universitário de Franca (Uni-FA-
CEF), sucedida pelo esclarecimento de todos os participantes 
sobre os objetivos da pesquisa e pela assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido. A fim de assegurar o anoni-
mato dos participantes, estes foram identificados pela primeira 
letra da categoria profissional a que pertencem e por números 
sequenciais de participação para cada categoria.

Tipo de estudo

Caracteriza-se como estudo descritivo-exploratório, de abor-
dagem qualitativa.

Cenário do estudo

Desenvolveu-se a investigação em uma cidade com aproxi-
madamente 340 mil habitantes, localizada no interior de São 
Paulo, Brasil. 

O Hospital Psiquiátrico que constitui o cenário da investigação 
é destinado ao atendimento de pessoas com transtornos mentais 
severos em fase aguda, que necessitam de tratamento intensivo 
e estabilização dos sintomas. Trata-se de uma instituição filan-
trópica e conveniada ao Sistema Único de Saúde (SUS) para o 
atendimento de até 200 usuários com idade a partir de 18 anos e 
residentes na região de abrangência do Departamento Regional 
de Saúde (DRS) III(10). 
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A equipe profissional é formada por seis psiquiatras de referên-
cia, sete psiquiatras plantonistas, três clínicos gerais, neurologista, 
ginecologista, oito enfermeiros, quatro psicólogos, três assistentes 
sociais, três terapeutas ocupacionais, dois educadores físicos, 
nutricionista, fisioterapeuta, farmacêutico, cinco oficineiros, 108 
técnicos e auxiliares de enfermagem e 74 auxiliares de serviços 
gerais (limpeza e cozinha). Em relação à atenção ofertada, estão 
disponíveis tratamento medicamentoso, atendimentos indivi-
duais, em grupo e com famílias, bem como passeios terapêuticos 
destinados aos usuários moradores do hospital. 

O fluxo para atendimento dos usuários residentes no município 
ocorre ordinariamente pela Central de Regulação de vagas acio-
nada mediante encaminhamento da enfermaria psiquiátrica do 
Pronto-Socorro Municipal. Em relação à demanda atendida pelo 
Hospital, embora exista a previsão de oferta de 200 vagas para 
estabilização de transtornos mentais severos em fase aguda, no 
momento da coleta de dados, grande parte dessas estava ocupada 
por usuários institucionalizados no serviço (usuários-moradores- 
96), enquanto outra parcela significativa estava indisponível 
devido à permanência no hospital de usuários internados por 
determinação judicial (17), ou que possuíam alta médica (87), 
mas não contavam com respaldo familiar e comunitário para 
vida em sociedade.

Participantes do estudo

Participaram da investigação 11 profissionais da instituição 
supracitada e a interrupção da coleta de dados atendeu ao critério 
de saturação, segundo o qual a inclusão de novos participantes 
é suspensa quando observada repetição das informações(11).

Foram utilizados como critérios de inclusão profissionais que 
fossem funcionários da instituição há pelo menos dois anos (dada 
a importância dos participantes conhecerem bem a instituição 
e terem tido alguma convivência com as pessoas institucionali-
zadas, mesmo após a alta); e aceitassem participar da pesquisa 
assinando o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 
Foram excluídos aqueles que estivessem afastados das atividades 
laborais por licença- saúde ou maternidade.  

Coleta e organização dos dados

Os dados foram coletados por meio de instrumento semies-
truturado elaborado pelos pesquisadores com base na revisão da 
literatura e considerando os objetivos do estudo. No instrumento, 
foram abordados, inicialmente, aspectos que permitiram traçar 
um perfil geral dos participantes (categoria profissional, sexo, 
estado civil, tempo de formação profissional e de vínculo com 
a Instituição) e, posteriormente, os questionamentos buscaram 
reconhecer o exercício dos direitos das pessoas com transtornos 
mentais institucionalizadas e as estratégias de integração na 
sociedade 

Análise dos dados

Para a análise dos dados, foi utilizada a análise de conteúdo 
temático(12). Primeiramente, foram analisadas as respostas de 
cada representante e, na sequência, elencados os pontos de 

semelhança e diferença entre os conteúdos, bem como aquilo 
que pôde ser destacado como relevante para alcançar os obje-
tivos da pesquisa. Os resultados foram reunidos em categorias, 
discutidas com base em revisão de literatura sobre o tema(12).

RESULTADOS

Participaram do estudo três médicos, dois assistentes sociais, 
dois psicólogos, dois enfermeiros, um educador físico e um 
profissional de nível médio da área administrativa do Hospital 
Psiquiátrico. 

Seis participantes eram do sexo feminino e cinco do masculino, 
dez eram casados e um solteiro e dez concluíram sua formação 
universitária há mais de 15 anos e um se formou há quatro anos. 
Em relação ao tempo em que trabalhavam na Instituição, a média 
foi de 12,3 anos, demonstrando a existência de vínculo de longa 
data com o Hospital. 

O exercício dos direitos humanos por pessoas institucionalizadas 
em hospitais psiquiátricos foi analisado com base nas categorias 
e subcategorias emergentes deste estudo.

Categoria 1: Exercício dos direitos humanos e institucio-
nalização psiquiátrica 

O exercício dos direitos humanos por pessoas com transtornos 
mentais institucionalizadas foi apreendido em duas subcategorias. 

 
Saberes e práticas profissionais em relação aos direitos 
das pessoas com transtornos mentais institucionalizadas

Ao serem questionados a respeito do exercício dos direitos das 
pessoas com transtornos mentais, os profissionais demonstra-
ram conhecer quais são esses direitos, baseando-se nos direitos 
fundamentais de qualquer ser humano:  

[...] ter um tratamento humanizado e, na sociedade, serem 
respeitados pela família, parentes, sociedade e governo. (EF1)

[...] ter acesso ao melhor tratamento do sistema de saúde; trata-
mento com humanidade e respeito; receber informações referentes 
à sua doença; proteção contra qualquer forma de preconceito. (E1)

[...] atenção total à saúde, atenção da assistência social, estar 
acolhida no seio familiar. (M1)

[...] tratamento com humanidade e respeito, proteção contra 
qualquer forma de abuso e exploração, receber informações sobre 
sua doença [transtorno] e tratamento, ser tratada em ambiente 
terapêutico. (P1)

Em relação ao respeito aos direitos humanos fundamentais das 
pessoas institucionalizadas, as respostas foram breves, mas apontaram 
unanimidade sobre o fato de não serem totalmente respeitados: 

Parcialmente. (AS2)

Sim e não. (A1)

Não totalmente. (M1) 
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Parte deles somente. (P2) 

Nem dos portadores nem dos outros. (M3) 

Atualmente esses direitos não são respeitados. (M2) 

Porém, alguns concordam com a tentativa de preservar os 
direitos humanos da melhor maneira possível dentro da instituição:

Em se tratando da assistência prestada aos pacientes nesta instituição, 
contamos com uma equipe capacitada e atuante, visando o melhor 
atendimento aos clientes. No entanto, é de conhecimento que a 
população que sofre de algum transtorno mental ainda é excluída 
socialmente. Ainda temos muito a evoluir. (E1)

São respeitados quando são acolhidos em instituições, em insti-
tuições sérias e especializadas. Não são respeitados quando estão 
jogados nas ruas, nos presídios, devido a uma política equivocada 
de saúde mental, promovida pelo Ministério da Saúde, com 
fechamento de leitos hospitalares. (A1)

Diante do exposto, evidencia-se que os profissionais reconhe-
cem os direitos humanos fundamentais, mas consideram que 
eles não são totalmente respeitados durante as internações de 
pessoas institucionalizadas, apesar da tentativa de preservá-los 
no âmbito do hospital psiquiátrico.

 
Políticas públicas e direitos das pessoas com transtornos 
mentais institucionalizadas

Os participantes referiram que a falta de políticas públicas 
ou a inadequação destas para a realidade brasileira justificam as 
lacunas no exercício de direitos dessas pessoas que permanecem 
hospitalizadas: 

Por falta de estruturas dentro da política pública. (P1)

A política de saúde mental no Brasil, em sua teoria, é bastante rica, 
mas falta adequação a nossa realidade atual para uma prática 
bem-sucedida. (P2) 

Eles também mencionaram falhas no sistema público que, 
segundo eles, comprometem o cumprimento da legislação 
vigente, tal como expresso nos relatos a seguir: 

A Lei Federal 10.256 dispõe sobre a proteção e os direitos das 
pessoas portadoras de transtornos mentais, contudo sabemos 
que o processo ainda mostra falhas em sua execução. (E1) 

[...] falta de recursos no SUS e sobrecarga do sistema judiciário. (M2) 

Pelas falhas existentes no sistema público. Não se comprometem 
em fazer valer as poucas leis já existentes. (AS2)

Percebe-se que as dificuldades para integrar os direitos hu-
manos durante a internação psiquiátrica parecem resultar da 
falta e/ou inadequação das políticas públicas, além de falhas no 
sistema público para o cumprimento da legislação vigente, o que 
também compromete a integração da pessoa com transtorno 
mental à sociedade.   

Categoria 2: Impasses para a desinstitucionalização e 
efetiva possibilidade de exercício de direitos humanos

Os impasses para a desinstitucionalização e efetiva possibili-
dade de exercício dos direitos humanos foram sintetizados em 
três subcategorias.

 
Falta de acolhimento pela família e pela sociedade

Emergiu, como um dos principais impasses para a desinsti-
tucionalização, a rejeição das pessoas com transtornos mentais 
pela família e também por parte da sociedade em geral:

A família rejeita o paciente porque acaba por ficar tão doente 
quanto o paciente e pela sociedade porque os doentes mentais 
são rejeitados. (EF1)

Uma vez que a falta de acolhimento familiar e social faz com 
que a pessoa permaneça hospitalizada até que tenha condições 
de retornar ao convívio com a sociedade, faz-se necessário que 
a família tenha condições de recebê-la. Entretanto, os familiares 
nem sempre se mostram preparados para esse acolhimento:

Mesmo que o paciente melhore e esteja de alta, nem sempre a 
família leva para casa alegando despreparo. (M2)

Com base nos dados coletados, percebeu-se que os profis-
sionais consideram a rejeição familiar e social um dos principais 
impasses para a desinstitucionalização e, por conseguinte, para 
o acesso a direitos fundamentais como a liberdade. 

 
Estratégias propostas para a integração de pessoas com 
transtornos mentais na sociedade

Na percepção dos participantes desta investigação, as possibi-
lidades para superar os impasses anteriormente apontados para a 
desinstitucionalização e, consequentemente, para o exercício dos 
direitos humanos dessas pessoas estão centradas, primeiramente, 
na criação e no desenvolvimento de políticas públicas que objeti-
vem atender à população com transtornos mentais. Contudo, eles 
consideraram fundamental conhecer bem a realidade do município 
para propor políticas coerentes com esse contexto. 

Primeiramente conhecer melhor as necessidades e realidade das 
condições de assistência de saúde a serem fornecidas aos pacientes. (E1)

Conhecer melhor a realidade desta área e, depois, criar e montar 
projetos e, junto com a comunidade, cobrar das políticas públicas 
nas três esferas sendo: Município, Estado, Federal. (AS1)

A questão financeira também foi mencionada, sugerindo-se 
o aumento de repasses federais e dos valores estabelecidos na 
tabela do SUS para pagar as instituições pelos serviços de saú-
de prestados a essa população, o que possibilitaria melhorar a 
qualidade do atendimento. 

[...] aumentar os repasses e aumentar a tabela SUS para os 
atendimentos e, consequentemente, os hospitais podem oferecer 
melhores condições de tratamento. (EF1)
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Também foi citada a necessidade de maior interação entre os 
gestores públicos e a sociedade para a implantação de melhores 
serviços de saúde mental nos municípios.

Continuidade de tratamento junto a instituições sérias, com 
equipe especializada e em alas específicas, para que este paciente 
“rejeitado” pela família e pela sociedade e que necessita de 
acompanhamento seja devidamente atendido e acolhido. (A1)

[...] revolução social em vários níveis. (M3)

Os relatos dos participantes demonstram que o princípio da 
descentralização da saúde não é valorizado durante a elaboração 
de políticas públicas, uma vez que não se pondera a realidade 
local e nem são atualizadas as tabelas de repasse financeiro 
para os serviços prestados, o que gera falta ou insuficiência de 
serviços públicos. 

 
Refletindo sobre o Serviço Residencial Terapêutico como 
um dispositivo de desinstitucionalização

Quando abordada a proposta do Serviço Residencial Tera-
pêutico (SRT), nove participantes afirmam conhecê-la e dois 
desconhecê-la, sendo que os primeiros fizeram algumas consi-
derações sobre o funcionamento do programa e consideraram 
importante implementá-lo no município:  

[...] na nossa região praticamente não existe. (M1)

[...] seria importante ampliar este serviço em nossa região. (M2)

Considerando a política da desospitalização, questionou-se 
também sobre a dificuldade para implantação do SRT, 

[...] vejo necessidade de maior empenho pelas políticas públicas 
para a concretização deste projeto de forma mais abrangente 
em nosso país. (AS2)

[...] falta de interesse político e falta de preparo das equipes para 
incrementar o programa. (M1)

[...] um programa que apresenta pouco resultado, insatisfatório 
no momento perante a realidade de nosso país. (AS1)

[...] programa do governo federal que, até hoje, não conseguiu 
atingir os seus objetivos. (A1)

De maneira geral, evidenciou-se que os profissionais não 
têm experiência concreta diante da proposta instituída no SRT, 
e isso faz com que mantenham uma visão restrita acerca das 
contribuições desse serviço para a desospitalização e desinsti-
tucionalização e de como ele poderia favorecer o exercício dos 
direitos humanos das pessoas que permanecem hospitalizadas, 
mesmo após alta médica. 

DISCUSSÃO

Os resultados obtidos neste estudo em relação à percep-
ção de profissionais sobre a pessoa com transtorno mental 

institucionalizada e o exercício de seus direitos humanos funda-
mentais revelam um arcabouço positivo de conhecimentos dos 
participantes a esse respeito e corroboram estudo(3) realizado 
em um Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), com o objetivo de 
descrever a percepção dos profissionais sobre direitos humanos 
das pessoas com transtornos mentais e os meios para efetivá-
-los durante o cuidado à saúde. Os profissionais apresentaram 
percepções relacionadas ao direito à liberdade, ao exercício da 
autonomia e à proteção da vida dessas pessoas e mencionaram 
que esses direitos atuam como alicerce para sua convivência em 
sociedade, garantindo o exercício de sua cidadania. 

Quando questionados especificamente sobre os direitos das 
pessoas com transtornos mentais, os profissionais enfatizaram 
aqueles relacionados ao cuidado humanizado (direito à saúde), 
o que se coaduna com o assegurado no segundo princípio da 
Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde, como o tratamento 
adequado e efetivo para seu problema, visando à melhoria da 
qualidade dos serviços prestados(13). O parágrafo único do artigo 
2º da Lei 10216 estabelece que a pessoa com transtorno mental 
tenha acesso a cuidados, preferencialmente comunitários, que 
sejam dignos e humanizados, centrados na integralidade e nos 
direitos humanos, o que exige proteção, humanização, respeito, 
inclusão social e familiar(14).  

Contudo, apreendeu-se, nesta investigação, que o respeito 
aos direitos humanos das pessoas com transtornos mentais 
não é valorizado integralmente, embora exista uma tentativa 
de preservá-los dentro da instituição. Essa situação interfere di-
retamente no exercício da cidadania e nos princípios básicos da 
Reforma Psiquiátrica, uma vez que estudo recente(3) verificou, no 
âmbito da saúde, especialmente da saúde mental, a necessidade 
de se priorizar a garantia dos direitos humanos das pessoas com 
transtornos mentais, objetivando a inclusão social, sem discrimi-
nação e segregação, albergada por ações afirmativas do Estado. 

Ressalta-se que o modelo centrado no hospital psiquiátrico 
produz perdas significativas na vida das pessoas com transtornos 
mentais, omitindo aspectos sociais amplos e estruturais, bem 
como psicossociais, tais como as relações familiares e sociais, 
que são indissociáveis da vida do indivíduo e interferem em seu 
processo de saúde e sofrimento mental(15). Além disso, as perdas 
decorrentes do adoecimento psíquico e da internação psiquiátrica 
são inúmeras e podem ser representadas por prejuízos nas relações 
profissionais, afetivas, culturais que interferem negativamente 
no exercício dos direitos humanos(16).  

Nesse contexto, a política de desinstitucionalização, no Brasil, 
tem sido caracterizada pela redução dos leitos em hospitais 
psiquiátricos e pela implantação de uma rede de dispositivos 
integrados que pretendem substituir o modelo centrado no 
hospital psiquiátrico(17). Entretanto, os participantes desta investi-
gação referiram que a falta ou a inadequação de políticas públicas 
interfere no atendimento das pessoas institucionalizadas em 
hospitais psiquiátricos. Isso corresponde a uma crítica ao processo 
de desinstitucionalização que, segundo eles, não oferece supor-
te para a efetivação dessa nova política de assistência à saúde 
mental. Esse discurso possui representatividade pelo argumento 
de que o fechamento de leitos psiquiátricos sem a implantação 
dos serviços assistenciais comunitários e o efetivo suporte social 
pode ocasionar abandono e desassistência, decorrentes das 
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dificuldades das pessoas em processo de desisnstitucionalização 
se manterem de forma autônoma na sociedade(8).

Os profissionais do presente estudo relataram ainda falhas 
no sistema público, enfatizando que as leis não são colocadas 
em prática. Compreende-se que a existência da legislação não 
soluciona, de fato, os problemas enfrentados, mas representa uma 
ferramenta que possibilita alcançar os objetivos propostos. Há 
necessidade de que os trabalhadores de saúde mental adotem 
o novo modelo e o incorporem em suas práticas, reconstruindo 
os saberes tradicionais e buscando alternativas para efetivar as 
ações que respondam a essa nova realidade(18). Ou seja, o novo 
modelo somente será eficaz quando for adotado por trabalhadores 
de saúde mental, em parceria com os usuários e suas famílias.

Entre os achados desta investigação, destacou-se que a falta ou 
inadequação das políticas públicas, assim como as falhas no siste-
ma público, interferem no atendimento pautado no exercício dos 
direitos humanos e, consequentemente, na integração da pessoa 
com transtorno mental à sociedade. Estudo(19) aponta que, desde 
o início do século XXI, os cuidados em psiquiatria devem valorizar 
o contexto psicossocial das pessoas com transtornos mentais e 
priorizar o envolvimento da família no tratamento, que passa a 
assumir o papel de protagonista no cuidado. Nesse sentido, nossos 
resultados evidenciam que ainda há uma rejeição da população e 
das famílias diante de pessoas com transtornos mentais; o mesmo 
foi demonstrado em outro estudo(3), no qual profissionais afirmaram 
que muitas famílias não estão preparadas para lidar com familiares 
com transtornos mentais por falta de respaldo, o que dificulta 
bastante a evolução do tratamento. Além disso, argumentam que 
informar e conscientizar as pessoas com transtornos mentais e seus 
familiares sobre seus direitos, assim como a população em geral, 
constitui meio eficaz para a concretização dos direitos humanos. 

A dificuldade real de relacionamento da família com seus 
entes com transtornos mentais motiva a reflexão de que quan-
do há recusa de levar seu familiar para casa é porque ele já foi 
abandonado pelo Estado, pela falta de programas assistenciais 
que lhes garantam seus direitos(20). Diante da relevância do novo 
papel das famílias nos segmentos atuais da Política de Saúde 
Mental, há necessidade de se discutir sobre a atuação do Estado 
perante essas mudanças, considerando que é responsabilidade 
do poder público dar proteção e apoio às famílias e às pessoas 
com transtornos mentais neste novo modelo(21).

Para que esse novo modelo se concretize e a problemática da 
rejeição social e familiar seja superada, os participantes sugerem 
que sejam criadas políticas públicas que atentem para os direitos 
humanos das pessoas com transtornos mentais, conforme a reali-
dade dos municípios. Destaca-se que o movimento de descentra-
lização das políticas públicas abrange a saúde pública, em geral, 
a partir da criação do SUS, com suas diretrizes de universalidade, 
equidade e integralidade. Portanto, o principal desafio ocorre entre 
a criação das políticas públicas federais e sua implementação nos 
municípios, uma vez que o efetivo funcionamento desses serviços 
é concernente à realidade administrativa de cada município(22). A 
desospitalização, como política instituída pelos serviços de saúde 
mental, deve considerar tanto os aspectos subjetivos das pessoas 
com transtornos mentais quanto o universo social e cultural no 
qual se encontram. Caso não exista esse cuidado, as práticas de 
saúde possivelmente poderão engendrar mecanismos que vetem 

o exercício dos direitos das pessoas com transtornos mentais. 
Nesse contexto, verifica-se um declínio contínuo dos leitos em 
hospitais psiquiátricos no Brasil e a ampliação progressiva dos 
CAPS(23). No entanto, não se observa uma implantação signifi-
cativa de leitos em hospital-geral para as crises ou a criação de 
dispositivos residenciais de longa permanência(24).

Na fala dos profissionais do presente estudo, evidenciou-se 
a necessidade de maior interação entre gestores públicos e 
municipais e até da sociedade para que ocorra a qualificação 
na implementação dos serviços de saúde mental. Esse achado 
aponta para o desafio que persiste e afeta a produção de saúde 
mental, tanto em relação aos usuários dos serviços quanto aos 
trabalhadores. Quanto mais conhecimento, aceitação, participação 
e interação do gestor com as propostas da Reforma Psiquiátrica, 
maiores serão o envolvimento e a possibilidade de se avançar na 
implementação da política de saúde mental nos municípios(25).

Com base nas diferentes demandas de saúde mental e consi-
derando a necessidade de se prestar cuidados intersetoriais, em 
dezembro de 2011, regulamentou-se, a partir da Portaria n° 3.088, 
a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) no âmbito do SUS, que 
apresenta, entre seus objetivos, a promoção do acesso de pessoas 
com transtornos mentais e com necessidades decorrentes do uso 
de substâncias psicoativas e suas famílias aos serviços de atenção 
às necessidades biopsicossociais dessa clientela(17). Enfatiza-se, 
nesse cenário, que o SRT é um ponto de atenção do componente 
estratégias de desinstitucionalização e a ampla divulgação dessa 
Rede nos próprios serviços de saúde mental justifica o fato dos 
participantes conhecerem o SRT e o identificarem como um 
dispositivo facilitador da desospitalização.

Os SRT constituem moradias na comunidade destinadas às pes-
soas com transtornos mentais que não têm laços familiares e nem 
suporte social. Essas moradias são ocupadas, na maioria das vezes, 
por pessoas egressas de internações psiquiátricas de longa perma-
nência (dois anos ou mais ininterruptos). Para subsidiar legalmente 
essa proposta, destacam-se a Portaria 106/2000, que regulamenta a 
criação dessas moradias no âmbito do SUS, e a Portaria 1.220/2000, 
que regulamentou o funcionamento desses serviços(26).

Mesmo existindo legislações que regulamentam desde a criação 
até o funcionamento do SRT, os participantes desta investigação 
mencionaram um desinteresse político diante desse dispositivo, 
o que pode se relacionar ao fato dele representar um espaço de 
“moradia” e não um local de tratamento, conforme descrito no 
meio científico(27). Essa realidade fez com que sua implantação 
fosse adiada, uma vez que era prioritário compor a rede de 
tratamento extra-hospitalar para garantir a desospitalização.

Destaca-se, ainda, a fala dos participantes sobre o SRT ser pouco 
resolutivo. Outrossim, é importante rever essa afirmação, uma vez 
que estudo recente considera que esses serviços exercem papel 
importante na construção de vida de seus moradores na socieda-
de(27), pois sua questão central é habitar uma casa, visando compor a 
rede social de seus moradores por meio da inserção desses sujeitos 
na rede de serviços de saúde e nas relações comunitárias(28). Nesse 
sentido, ao sair do isolamento e começar a usufruir de uma assistência 
terapêutica extra-hospitalar, a pessoa com transtornos mentais tem 
o potencial para se transformar em um sujeito de direito e de fato(29).

Percebe-se, portanto, a necessidade de que os profissionais 
envolvidos com a saúde mental estejam conscientes de que o 
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novo modelo de assistência é um processo contínuo e abre possi-
bilidades para o exercício da cidadania(25). Nessa nova proposta, a 
residência terapêutica representa um dispositivo que potencializa 
a (re) construção do exercício dos direitos humanos entre pessoas 
que permaneceram hospitalizadas por longos períodos(30).

De maneira geral, os resultados apontam para a necessidade 
de se valorizar a realidade do município para efetivar as políticas 
existentes, o que parece ser pertinente pela necessidade de se 
implementar dispositivos no meio social que desinstitucionalizem 
as pessoas com transtornos mentais. 

Limitações do estudo 

O estudo apresenta a realidade de apenas um hospital psiquiá-
trico e a visão de seus profissionais. Para a melhor compreensão 
desta realidade, é também importante envolver, em estudos 
futuros, as pessoas com transtornos mentais hospitalizadas 
nestes serviços. Ainda, buscando entender o estágio atual de 
implementação das políticas públicas na área da saúde mental, 
a realização de estudos com tomadores de decisão pode trazer 
outras variáveis que contribuam para a efetivação do modelo 
extra-hospitalar estabelecido na legislação atual. 

Contribuições para a área da enfermagem, saúde ou 
política pública

Os resultados deste estudo refletem a difícil implementação 
de serviços extra-hospitalares, como os serviços residenciais 
terapêuticos, que exercem papéis sociais e terapêuticos, em um 
país que apresenta importantes iniquidades econômicas e sociais. 
Verifica-se que a legislação que cria os Serviços Residenciais 
Terapêuticos foi regulamentada em 2001, mas a estruturação 
desse serviço no território nacional ainda é pequena em relação 
à demanda de pessoas com transtornos mentais que se mantêm 

institucionalizadas em hospitais psiquiátricos e, por conseguinte, 
sem exercer seus direitos fundamentais. Assim, é necessário 
que sejam criadas Residências Terapêuticas que possibilitem o 
exercício de alguns direitos fundamentais, tais como a moradia, 
o lazer, a liberdade e outros. 

Portanto, é fundamental que a atenção à saúde mental esteja 
ancorada nos direitos humanos e nos princípios da humanização 
da assistência, para que não ocorra uma falsa desinstitucionaliza-
ção. Os enfermeiros podem e devem exercer o seu papel político, 
por meio da advocacia em saúde, liderando e contribuindo em 
suas esferas de atuação para a implementação destes serviços, 
facilitando a ocorrência de mudanças graduais que objetivem 
a real efetivação dos princípios da reforma psiquiátrica no país.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A institucionalização em hospitais psiquiátricos limita o exer-
cício de direitos humanos das pessoas com transtornos mentais, 
o que inclui o direito à liberdade, à saúde, ao trabalho, à moradia 
e à educação. No presente estudo, as pessoas com transtornos 
mentais institucionalizadas em um hospital psiquiátrico são 
assistidas por profissionais que conhecem os direitos humanos 
e tentam preservá-los no âmbito hospitalar. Contudo, o respeito 
não é uma prática efetiva entre essas pessoas, o que, para os par-
ticipantes, se agrava no meio social, pois a sociedade os rejeita e 
as famílias não estão preparadas para recebê-los.

Considerando a relevância dessa realidade, é fundamental que 
sejam estruturados e organizados serviços extra-hospitalares para 
pessoas com transtornos mentais. Ainda é importante que os 
profissionais atuantes em hospitais psiquiátricos compreendam 
a dinâmica de funcionamento e os objetivos de serviços como as 
residências terapêuticas que podem acolher, proteger e contribuir 
na reinserção social de pessoas com transtornos mentais que 
foram hospitalizadas por período igual ou superior a dois anos.
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